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O objectivo do presente trabalho é o de proceder a um levantamento das
referências à ideia e à imagem da Europa nos manuais escolares portugueses de
Instrução Primária no período entre 1900 e 1926; simultaneamente pretendemos
reflectir acerca do sentido assumido por essas referências no contexto do Portugal do
primeiro quartel do século XX, ou seja, nos últimos e decisivos anos da monarquia
constitucional e em todo o breve, embora rico e intenso, momento republicano.
O nosso corpus documental é constituído pelos manuais existentes na Biblioteca
Nacional de Lisboa para esse período e grau de ensino. A análise incidiu, em particular,
sobre 58 manuais, sendo 21 de instrução moral e cívica, 15 de história, 12 livros de
leitura e 10 de geografia. Desses manuais, 16 foram aprovados ou utilizados durante a
Monarquia e 41 já na República.
A divisão entre os dois referidos períodos históricos não marca uma diferença
clara, tanto do ponto de vista formal como quanto ao conteúdo, entre os manuais
utilizados. Na verdade, nos primeiros tempos da República (até 1912) mantêm-se em
vigor, na prática, os manuais já utilizados na monarquia, na sequência da reforma de
1901; só se verifica alguma novidade, ainda que relativa, a partir de 1913, na sequência
dos trabalhos de uma comissão nomeada para o efeito. A renovação dos manuais
ocorrerá nos anos seguintes, na sequência da abertura de concursos (por exemplo, em
1916-17), ou como resultado da publicação de novos programas (como em 1919 e
1921), sendo os manuais das últimas fases mais claramente ideológicos. O alargamento
da escolaridade obrigatória à 4.ª e 5.ª classes, a partir da reforma de 1918, provocou
também algumas alterações nos manuais, designadamente no que se refere ao
alargamento dos conteúdos (incluindo os referentes à Europa), visível, por exemplo, nos
manuais de geografia.
Finalmente, importa chamar a atenção para as dificuldades decorrentes do facto
de, nos manuais por nós analisados, as referências à ideia de Europa serem escassas,
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mesmo, significativo, levando-nos, no entanto, a reflectir mais a partir da ausência dessa
ideia do que da sua presença.
A nossa hipótese de trabalho é, então, a seguinte: não há indícios de que se
pretenda, no período em análise, socializar numa perspectiva europeia as crianças que
frequentam a escola primária, sendo o potencial papel integrador da noção de Europa
muito limitado pela concorrência de outras entidades culturalmente unificadoras.
1. Europa: identidades sobrepostas
A utilização da palavra Europa assume, na maior parte dos casos, um carácter
descritivo, ficando ambíguo o sentido profundo que se lhe pretende atribuir. Em alguns
momentos fala-se da Europa no sentido geográfico, como por exemplo em: “Roma...
dominava já por todo o sul da Europa” (Soares; Campos, 1917: 21); noutros está-se a
pensar na Europa política: “A Europa reconheceu-nos esses direitos” (Portugal, 1917:
102). Não deixam de estar presentes também alguns indicadores que remetem para a
ideia de uma Europa cultural, como quando se afirma: “[D. Pedro] embarcou para a
Europa” (Soares; Campos, 1917: 173), uma expressão que deixa a claro uma
ambiguidade fundamental da nossa relação com a Europa, tal como nos recorda E.
Lourenço (1994: 51-52) – Portugal sente-se ou não como parte da Europa?
A associação entre as noções de Europa e de Civilização – questão a que
voltaremos – reforça a presença da primeira ideia, designadamente na identificação de
raízes humanas e culturais comuns; fenícios, gregos e romanos são a este propósito
evocados, ao se pretender verificar qual o seu contributo para a nossa integração no
processo civilizacional, como quando se diz que Roma veio “trazer à península os
germes de uma civilização superior” (Soares; Campos: 1917: 23). A identificação de um
berço comum para a Civilização (europeia?) é, naturalmente, um elemento importante,
embora portador de alguma indefinição; daí resulta um sentimento difuso de pertença a
uma comunidade de história. A guerra entre cristãos e mouros surge, por exemplo,
identificada como “um grande facto na história da Europa” (Manual do Pequeno
Cidadão, 1913: 7).
Mas não tiremos conclusões apressadas. As referências ao que parece ser uma
pré-história da ideia de Europa são contrabalançadas pelo recurso a formas alternativas
de integração; é o caso dos conceitos de Cristandade e de Península Ibérica, em muitos
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27-28).
Uma última palavra é devida à utilização do conceito de Humanidade como
entidade unificadora suprema, a qual remete para a influência, no Portugal de
primórdios de novecentos, de uma mentalidade positivista difusa que conhece alguma
expressão nos manuais escolares. Esse facto não parece implicar a desvalorização de
outras formas de integração – designadamente a Pátria e a família -, com as quais a
Humanidade se harmoniza, no seio de uma perspectiva organicista (Gonçalves, 1922:58
e 60).
Humanidade, Cristandade, Civilização, Europa, Península – nesta sequência de
representações que aspiram à unificação dos espíritos, em Portugal e não só, a ideia de
Europa, pelo menos tal como é veiculada pelos manuais, não parece sobrepor-se às
restantes, não se expressando com nitidez o projecto de uma eventual unidade europeia
(vista aqui retrospectivamente), não só pela ambiguidade dos sentidos que lhe são
atribuídos (geográfico, político, cultural?), como pelo acentuar da diversidade, em
especial a de base nacional. Mesmo assim, manifesta-se a consciência da existência de
uma sobreposição de identidades – em parte conciliáveis -, embrião porventura da
“unitas multiplex” de que nos fala E. Morin (1988: 28-29).
2.   A Europa como Civilização
A civilização europeia, como toda e qualquer civilização, é uma entidade
cultural em sentido lato, isto é, uma maneira de viver em geral, incluindo os valores, as
normas, as instituições e os modos de pensar aos quais uma sociedade atribui uma
importância crucial para o futuro (Huntington, 1997: 38-39). A civilização europeia é,
igualmente, um fenómeno englobante atravessado por uma série de interacções,
interferências e oposições que envolvem os seus  produtos laicos, que são também os
mais significativos: Humanismo, Razão, Ciência, Técnica (Morin, 1987: 61-68, 100-
105).
No período que estamos a percorrer, a Europa era o centro, o coração de um
mundo enorme sob a sua autoridade, onde a par do poderio político, económico e
militar fervilhava uma intensa actividade intelectual e científica. Porém, a convicção da
superioridade da Europa, assim como a aspiração de um mundo sob a sua tutela, foram
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Nos alvores do século XX, era muito profundo entre as elites portuguesas o
sentimento da fragilidade nacional em boa parte atribuída ao arcaísmo em que a cultura
portuguesa funcionava. A receita para obviar este estado de coisas estava em europeizar
Portugal por meio dos progressos induzidos, quer pela revolução industrial quer pela
revolução cultural, a partir da transformação do ensino, da criação de uma tradição
científica e da aquisição do gosto da experimentação. Por outras palavras, tratava-se  de
fazer Portugal apanhar o comboio da Europa, de reforçar uma relação natural
reactualizada pelas elites fascinadas por uma Europa mitificada, mesmo quando se
anunciava o fim da sua hegemonia (Lourenço, 1999: 37 e segs).
Os manuais concretizam, em geral, a perspectiva da História de Portugal da
chamada Geração de 70 (Lourenço, 1999: 38-56) que a divide em dois grandes
períodos. O primeiro, é o da formação da nacionalidade até alcançar o apogeu com os
Descobrimentos do século XV, o segundo, desde meados do século XVI, é o da
decadência causada pela expulsão dos judeus, pela ruína económica provocada pelos
negócios da Índia, pela acentuação do poder clerical e pela acção da Companhia de
Jesus e da Inquisição, a partir do reinado de D. João III (História Pátria: 1923: 51).
Como se verifica, as vicissitudes da sociedade portuguesa nas primeiras décadas
do século XX, durante as quais decorre a produção e/ou são utilizados os manuais,
condiciona a apreciação da posição de Portugal face às divisões, rupturas e
enfrentamentos históricos, assim como da inserção no quadro europeu. Os manuais são
investidos de uma função que consiste em veicular valores e ideias nos quais os
contemporâneos se revêem ou se deviam rever. Por isso, apenas assinalam,
subsidiariamente, o sentimento da pertença portuguesa à civilização da Europa enquanto
entidade cultural. Dentro dos limites da consciência nacionalista dominante, é
reconhecido que a maior integração civilizacional passa pela elevação cultural do País,
tomando como modelo o que vem de Paris e de Londres.
O sinal mais evidente desta autoconsciência civilizacional expressa-se na
valorização da escola e da instrução cara ao liberalismo e sobretudo ao republicanismo:
“Hoje em toda a parte do mundo civilizado considera-se a instrução a primeira
necessidade do homem” (Franco; Magno, 1913: 166), a condição do progresso e da
democracia  (Soares; Campos, 1917: 1, 8). Testemunhos do seu tempo, os manuais não
fazem apenas uma descrição histórica, os autores conferem-lhes o papel de formadores
do carácter da mocidade, da educação cívica e de uma visão do mundo assente no
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Nas primeiras décadas do século XX, estas motivações fundamentam a
glorificação do rei D. Dinis, fundador da Universidade de Coimbra, em 1290 (Séguier,
1921: 41), o elogio da suposta Escola de Sagres na formação técnico-científica dos
navegadores do século XV (Franco; Magno, 1913: 66, 71), a apreciação elogiosa das
iniciativas liberais, com destaque para D. Pedro V (1855-1861), e republicanas no
domínio da instrução. De permeio, é sobrevalorizada  a reforma educativa iluminista
levada a cabo pelo Marquês de Pombal (1750-1777), nos domínios científico e
académico, com a criação das faculdades de Matemática e de Filosofia e o lançamento
dos fundamentos do Museu Natural, do Jardim Botânico, do Observatório (História
Pátria, 1923: 70-71) e da instrução popular, considerada exemplar e pioneira para a
época (Graça; Pinto, 1911: 97).
Assim sendo os manuais, sobretudo os republicanos, propiciam a laicização das
consciências, valorizando a seu modo uma cultura laica que, ao facultar a integração na
civilização europeia, rejeita a escola confessional e em particular a escola jesuíta (e a
Inquisição), acusada de promover a decadência portuguesa entre o século XVI e o XIX,
assim como de originar a inferioridade cultural do país no contexto europeu. Afirma-se
em 1921 que se Portugal era a lanterna vermelha da Europa é porque enquanto
“progrediram nas outras nações as artes e as ciências; a nossa ocupa-se unicamente de
coisas de  devoção e de festas religiosas” (Séguier, 1921: 85).
Nesta medida, os alunos são levados a reconhecer que a limitada instrução da
elite cultural e política (Silva, 1906: 36) pôde ser, por vezes, invertida com o recurso a
alguns sábios estrangeiros (Franco; Magno, 1913: 46) e à mais valia representada pela
vinda de portugueses estrangeirados, que viajaram ou residiram além fronteiras onde se
ilustraram, como D. Afonso III (século XIII) e o Infante D. Pedro, no século XIV
(Artur; Louro 1924: 95-96, 158). Mais tarde, no século XVIII, coube ao incontornável
Marquês de Pombal,  aproveitar a sua função de embaixador em cortes europeias, para
avaliar o estado da nação e repensar o futuro de Portugal:
“Marquês de Pombal, espírito culto e observador, recebendo os altos
ensinamentos dos países civilizados da Europa, viu e comparou a existência
atribulada e mesquinha do povo português com a vida política de outros povos
progressivos e felizes” (Santos; Campos, 1917: 123).
Desse modo, o futuro ministro de D. José I obteve conhecimentos e experiências
que lhe permitiram influir nas decisões progressistas do monarca ou liderar ele mesmo
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progresso e da renovação científica da Europa.
O retracto de um Portugal que se afastara do paradigma europeu, miserável e
desinstruído, desde meados do século XVI, serve a oposição de liberais e republicanos
ao Portugal Velho dominado por instituições importadas - a Companhia de Jesus e a
Inquisição. Elas são identificadas como os factores determinantes da decadência da
Pátria e responsabilizadas impiedosamente por terem relegado Portugal para uma
condição periférica, donde só esporadicamente teria conseguido sair:
“Os jesuítas e a Inquisição exerceram no nosso futuro as consequências mais
desastrosas. Tínhamos ido até então na frente da civilização da Europa;
começamos a ficar para trás, a embrutecer-nos a estragar-nos. Não se estudava,
não se lia, já não se faziam invenções, os estrangeiros fugiam de nós, a indústria
e o comércio arruinavam-se, o povo fanatizava-se, embrutecia-se, tornava-se a
pouco e pouco macambúzio e indolente” (Franco; Magno, 1913: 88-89).
Ficção ou realidade esta visão do passado português é ilustrativa de como os
manuais operam uma escolha dos conhecimentos a transmitir, que pelo seu
esquematismo conduzem à inexactidão por simplificação ou por omissão. Daí que, ao
lado do pessimismo histórico sobre a posição periférica de Portugal no quadro
civilizacional europeu, também se encontram os mais rasgados elogios à grandeza dos
feitos perpetrados pelos portugueses que, desse modo, beneficiaram e engrandeceram a
Europa levando a “África e à América a primeira luz de civilização europeia” (Borges,
1912: 37).
A citação permite-nos entrever que os descobrimentos dos séculos XV e XVI
são enfatizados como o zénite de um povo que, apesar de pequeno em número, foi
capaz de realizar um feito sem precedentes, que não só beneficiou a Europa como teve,
igualmente, profundas repercussões universais a tal ponto que “nenhum serviço maior,
desde o princípio do mundo tinha sido prestado à humanidade” (Mendonça, 1903: 66),
“à ciência e à civilização” (Franco; Magno, 1913: 85, 91).
Os rasgados elogios ao papel europeizante de Portugal, que teria deixado a
Europa assombrada (Artur; Louro, 1924: 121, 127-128), reflecte uma convicção mais
generalizada sobre o passado do país. De facto, pretende-se incutir nos alunos a ideia de
que Portugal era no século XV “o país mais próspero, mais rico e organizado da
Europa” (Franco; Magno, 1913. 69), assim como o detentor de larga superioridade
naval e técnico-náutica (Franco; Magno, 1913: 71), encontrando-se, por isso, na linha da
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da nossa história, as ciências, as artes, as letras atingiram um grande brilho“ (Franco;
Magno, 1913: 93).
Mas ao fulgor do ciclo da renascença sucede a decadência. Portugal só voltaria
a aproximar-se das virtudes dos tempos gloriosos da segunda dinastia no terceiro quartel
do século XVIII. Por obra e graça do Marquês de Pombal o país foi recolocado no
pelotão da frente da Europa, mostrando que a decadência não era definitiva. O Marquês,
antigo embaixador em Viena e em Londres, que “apareceu de súbito, enchendo de
pasmo a Europa” (Silva, 1906: 92), é exemplar por ousar tomar medidas que, da
economia à marinha, das artes à instrução e à reforma da  universidade, tendiam a pôr
Portugal a par das nações mais civilizadas, a erguê-lo à altura de uma nacionalidade
livre e respeitada (Nogueira, 1903: 60; Guimarães; Mesquita, 1910: 50).
Não havia, pois, melhor exemplo para assinalar aos futuros cidadãos que a
subalternidade civilizacional não era um destino inevitável, sendo possível a renovação,
o progresso e a aproximação do país à linha da frente das nações europeias (História
Pátria, 1923: 34, 62, 70-71). Este é o sentido atribuído  à política de melhoramentos
materiais dos liberais, na segunda metade do século XIX (História Pátria, 1912: 48, 59)
e aos “admiráveis” progressos promovidos pela República (Franco; Magno, 1913: 163;
Artur; Louro, 1924: 191) que expressariam a integração no destino de Portugal de uma
vertente europeizada.
3.  Portugal no contexto geopolítico europeu
A Europa constitui um quadro físico no qual se acumularam sucessivos
antagonismos e diversidades que são a causa de uma instabilidade política permanente.
As narrativas históricas dos manuais, porém, evidenciam mal o pluralismo interno da
Europa e as suas contradições na medida em que, no dealbar do século XX, predomina
o nacionalismo.
Sobre o espaço geográfico europeu identificado nos manuais pode dizer-se que,
na sua quase totalidade,  a representação cartográfica da Europa e a nomeação da maior
parte dos países que o integram é quase inexistente. Os manuais de história apenas
possibilitam indirectamente a localização do continente europeu por meio de um mapa-
mundo com as áreas da expansão portuguesa. Quanto aos de geografia, a maioria dos
manuais compulsados tratam, exclusivamente, do Portugal metropolitano e colonial.
8No entanto, um manual de 1916, três de 1922 e um de 1924 reflectem as
iniciativas que vinham sendo levadas a cabo por organizações internacionais,
nomeadamente no pós-guerra, no sentido de eliminar os pressupostos ideológicos e as
imagens redutoras baseadas em factores nacionalistas e militaristas, susceptíveis de
reactivar ou de manter os sentimentos de hostilidade para com o estrangeiro (Choppin,
1992: 175-176).
Quanto ao antimilitarismo, o autor de um manual de história de 1924 afirma
que a guerra “é um mal que devia acabar para bem da humanidade”, ensinando que
“todos devemos trabalhar em obras de paz e de amor pela pátria e pela humanidade”
(Artur; Louro, 1924: 46-47). Os mesmos autores salientam, numa nota preliminar às
lições de geografia da 5ª classe, que a concretização do princípio da conciliação e do
bom entendimento internacional deveria começar pelo conhecimento das outras nações
e raças:
“É, pois,  necessário, conhecer esses povos, ainda que muito sucintamente, (...)
pois é sabido que, se o homem é por natureza um ser sociável, as nações
também não podem viver isoladas” (Artur; Louro, 1922: 109).
Esta preocupação internacionalista teve, no entanto, um tratamento muito
desigual. Entre os manuais de história apenas um apresenta um mapa político da Europa
e do Mediterrâneo no século XV, mas com o propósito de mostrar como eram limitados
os conhecimentos geográficos da época (Artur; Louro 1924: 112).
Já nos manuais de geografia as novas orientações são mais visíveis, embora a
sua concretização se revista de claras hesitações. No decurso da Grande Guerra, um
manual datado de 1916 descreve a geografia física e política da Europa, representada
cartograficamente, tal como se verifica para os outros continentes (Corografia de
Portugal, 1916: 69-103). Em 1922, outros dois manuais limitam o conhecimento
geográfico mundial a uma brevíssima descrição física dos continentes e a uma listagem
das principais nações e suas capitais, religiões e formas de governo nos vários
continentes, sendo a Europa política circunscrita apenas a alguns países; a representação
cartográfica da divisão política, por sua vez, existe somente num dos manuais em que
figuram ainda os impérios europeus, entretanto desmembrados em 1919 (Corografia,
1922 a: 93-101; Corografia, 1922 b: 67-85, 97-99). Finalmente, um outro manual foi
claramente mais ousado, pois que em 52 lições previstas para a 5ª classe 31 são
dedicadas à geografia física e política dos vários continentes, os quais são representados
em mapa. Para a Europa são  fixadas 12 lições que retractam, sumariamente, todos os
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capital, comércio e indústria, colónias) desde a Península Ibérica aos Urais, incluindo os
novos estados criados em 1919 (Artur; Louro, 1922: 111-137).
Apesar desta evolução, a inserção de Portugal no contexto político europeu
privilegia os factos político-militares que, pontualmente, constituem uma via de acesso
a novos horizontes geopolíticos e ao reconhecimento de imbricações e convergências
externas. A Europa política, que mais constantemente surge referida, compõe-se dos
estados peninsulares medievais, seguida naturalmente da Espanha unificada, da
Inglaterra, da França e da Holanda. Os manuais dão-nos uma imagem de um país
assoberbado com guerras, invasões, ligações dinásticas e alianças, subordinadas à
preocupação dominante da defesa da integralidade do território.
A intervenção extraterritorial é, por isso, valorizada apenas quando conferiu
honra militar e trouxe vantagens para a Ibéria, para a Cristandade ou para Portugal. De
facto, a formação de Portugal como estado independente, no século XII (Artur; Louro,
1924: 24, 43-44), as batalhas de Navas de Tolosa (1212) e do Salado (1340), onde uma
coligação luso-castelhana pôs cobro às tentativas sarracenas de reocupação do território
peninsular, a “cuja vitória se deve talvez a libertação da Península do domínio
mourisco” (César, 1910: 22) e, alguns séculos depois, a participação da esquadra na
batalha de Matapan (1717) contra os turcos (César, 1911: 60), são configuradas não só
no quadro da cruzada contra os muçulmanos mas também no que poderemos chamar de
conflito de civilizações (Huntington, 1997). Nesta medida, a expansão portuguesa no
Oriente ao abrir uma nova frente europeia na retaguarda otomana, enfraqueceu os turcos
nos domínios económico e militar, e, desse modo, diminuiu a ameaça que
representavam para a Europa (História Pátria, 1923: 20-21, 84).
O alinhamento internacional  com a Inglaterra, derivado da aliança estabelecida
com este país no século XIV, por sua vez, é criticado pela dependência externa que ele
provocou (desde o século XVIII) e pela sua ineficácia na contenção da ameaça das
potências europeias ao território metropolitano e colonial ao longo dos séculos.
Entre os factos descritos são de assinalar o insucesso das Guerras Fernandinas
(1371-1383) com Castela, classificadas de “desastrosas” (Moura; Queirós 1912: 31),
“funestas e insensatas” (Séguier, 1921: 48)), por causa das quais “Portugal foi invadido,
Lisboa cercada, a nossa marinha destruída” (Franco; Magno, 1913: 54); a intervenção
portuguesa numa das coligações que se confrontaram na Guerra da Sucessão da Áustria,
em 1706-1713 (Séguier, 1921: 107-108) e nos  conflitos subsequentes à Revolução
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Francesa, como “a infeliz campanha” do Rossilhão, em 1792 (Séguier, 1921: 117), uma
das poucas vezes em que o exército português ultrapassou os Pirinéus,  mas de que
resultou “Portugal, invadido e vencido, assinou uma paz vergonhosa e perdeu Olivença”
(Franco; Magno, 1913: 134). Por último, a intervenção na Guerra Peninsular contra as
tropas francesas de Napoleão (Mendonça, 1903: 87) e a ameaça de ocupação do Brasil
por ocasião do Bloqueio Continental (Guimarães; Mesquita, 1910: 43) redundaram num
maior predomínio inglês sobre a metrópole e o Brasil, assim como mais tarde o
Ultimato (1890) relativamente à África austral (Franco; Magno, 1913: 153-154).
A excepção a esta condição de subalternidade político-militar é, mais uma vez,
representada pelo  Marquês de Pombal, o qual “evitando sempre envolver o país em
guerras, soube contudo de fonte altiva, falar ao estrangeiro, mantendo o decoro do bom
nome de Portugal” (Silva, 1906: 99) ao mesmo tempo que “fez do nosso exército um
dos melhores da Europa” (Séguier, 1921: 114), honrado pelo desempenho na Guerra
dos Sete Anos.
No plano económico a Europa serve, principalmente, para salientar a posição
dependente de Portugal, desenvolvendo a ideia da falta de capacidade para se auto-
abastecer e garantir a competitividade das suas produções, particularmente em relação à
Inglaterra. Ela parte da ideia da grandeza de Portugal, economicamente forte até às
primeiras décadas do século XVI, quando seria o país “mais próspero e o melhor
organizado da Europa” (Franco; Magno, 1913: 69), graças às naus da Índia que teriam
feito dos  “reis de Portugal os mais ricos do mundo ... e com que se falasse em toda a
parte na grandeza de Portugal”  (Franco; Magno, 1913: 92) e de Lisboa a primeira praça
mercantil da Europa (Mendonça, 1903: 35).
Mas o Império do Oriente sugava homens e dinheiro e provocava o abandono
do trabalho arrastando o país para o subdesenvolvimento (Artur; Louro: 1924: 114, 127-
128). Um manual denuncia que então “começamos a ser sustentados pelo estrangeiro
que dantes vinha buscar trigo” (História Pátria 1923: 56),  associando o longo ciclo da
decadência da Pátria à dependência económica da Europa. Esta situação é ainda mais
visível aquando do tratado comercial de Methwen (1703) com a Inglaterra, considerado
“verdadeiramente ruinoso” (Artur; Louro, 1924: 167), pois, provocou a degradação
irremediável da economia portuguesa, desde então incapaz de se libertar da
subordinação à economia inglesa (Guimarães; Mesquita, 1910: 36).
Como símbolo da resistência à ameaça que resultava da integração do país na
economia-mundo inglesa, é de novo erguida a obra de nacionalismo económico
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mercantilista do marquês de Pombal, que “não queria ... que o nosso país dependesse do
estrangeiro nem para comer, nem para vestir e mobilar” (Séguier, 1921: 114); depois, a
política de melhoramentos infraestruturais e de industrialização (2ª metade do século
XIX) e as perspectivas abertas pela República são igualmente períodos em que o país
integrou ou estaria no caminho para integrar a frente do progresso europeu (Franco;
Magno, 1913: 132, 150, 164).
Nesta linha de pensamento, a porosidade nacional às influências europeias era
não só inevitável mas também, por vezes, igualmente desejada. Com efeito, houve
certos acontecimentos político-ideológicos que influenciaram profundamente o devir
nacional. À cabeça deles encontrava-se a Revolução Francesa vista como um mega-
acontecimento que proclamou os direitos do homem e espalhou por toda a Europa os
ideais da liberdade, da igualdade e da fraternidade, os quais ecoaram também em
Portugal, fazendo-o integrar a Europa democrática (Soares; Campos, 1917: 142, 145).
A Revolução é valorizada, por um lado,  como a matriz do triunfo da ordem
liberal sobre o absolutismo na Europa (Franco; Magno, 1913: 135, 141). Por outro,
como a “fecunda e libertadora Revolução” (Soares; Campos, 1917: 179), que inspirou
os movimentos liberais portugueses oitocentistas. E, ainda,  como a criadora da trilogia
ideológica que a República, ela mesma uma instituição forjada pela Revolução, estava,
finalmente, a implantar em Portugal  (Portugal, 1917: 57).
4. A Pátria: forma prevalecente de integração
As décadas da transição do século XIX para o século XX constituem um
momento central do processo de consolidação da identidade nacional. A escola surge,
nesse contexto, como um lugar privilegiado para a concretização de uma certa
homogeneidade cultural entre os cidadãos dos nascentes Estados nacionais (Nóvoa,
1998: 87-88). A socialização dos jovens com base nos valores da Nação passa a ser uma
finalidade essencial do currículo escolar, em particular ao nível da instrução primária.
Este é, igualmente, um momento decisivo do processo de construção duma mitologia
nacional e duma memória colectiva, indispensáveis à viabilização da Nação como tal.
É essa a razão pela qual os manuais analisados apresentam a Pátria como a
entidade suprema, à volta da qual se devem unir todos os portugueses. Se isso é visível
ainda em pleno período monárquico, na sequência do fervor nacionalista desencadeado
12
pelo Ultimato, mais nítido se torna após a implantação da República, expressando-se aí
o culto da Pátria como a alternativa laica – ainda que imbuída de uma difusa
religiosidade cívica – aos cultos e rituais do catolicismo entretanto extintos. A
absolutização do valor Pátria conduz, inevitavelmente, a uma desvalorização relativa de
outras forças integradoras, passadas ou potenciais.
A Pátria, muitas vezes entendida como a nossa “mãe comum” – o que reforça a
ideia de que estamos perante uma comunidade essencialmente afectiva (Derouet, 1903:
32) – é uma mãe ciosa de um amor exclusivo e exigente quanto ao nosso investimento
na defesa de um património tido como sagrado.
“Ó filhos de Portugal! Amai sempre a Pátria! É tão linda e tão querida esta
bendita terra portuguesa! Dai-lhe sempre todo o vosso coração e todo o vosso
sangue!
Defendei-a dos inimigos, assegurando a sua independência à custa da vossa
vida, defendei-a da cobiça estrangeira velando pela sua integridade!” (Soares;
Campos, 1917: 105-106)
Ou seja: o amor da Pátria, a defesa da Pátria – até ao sacrifício pessoal, se
necessário – implicam a consideração dos países estrangeiros como potenciais inimigos,
contra os quais pode ser necessário pegar em armas, uma vez que a preservação da
Pátria é encarada como um dever de todos os cidadãos.
A consciência de que nos formámos e de que mantivemos a independência
nacional contra o estrangeiro, contra o outro, em especial aquele que, por estar mais
próximo das nossas fronteiras, foi entendido historicamente como uma ameaça, torna-se
mesmo um dos lugares-comuns mais difundidos pelo discurso patriótico. A ameaça
externa torna-se, por esta via, um elemento fortemente integrador, sendo aplicado a
contextos tão diversos como a formação de Portugal contra mouros e castelhanos, a luta
pela independência em 1383-85, o domínio espanhol e a restauração que lhe pôs termo,
as invasões francesas ou o subsequente protectorado inglês (Artur; Louro, 1924: 175-
176; Machado, 1922: 170; Mendonça, 1903: 22). Vejamos um exemplo relativo à
Restauração:
“Sessenta anos durou em Portugal o domínio estrangeiro! Sessenta anos de
cativeiro! Sessenta anos debaixo dos pesados pés castelhanos! O povo
português nunca se deixou absorver pelo povo castelhano. Poderia estimá-lo,
como aliado; como dominador, odiava-o então, como o detesta hoje” (Portugal,
1917: 46)
Os episódios associados à luta pela independência tornam-se assim tempos
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fortes do discurso patriótico, com uma importante dimensão histórica, que então se
afirma, um discurso que celebra também as origens e o Império e que reformula a
memória da Nação, deixando pouco espaço para a construção de identidades e
afectividades alternativas.
5. Rumo de Portugal: a Europa ou o Atlântico?
A questão colonial desempenhou, quase em permanência, um papel fulcral na
história portuguesa subsequente ao século XV; mais do que um império; tivemos uma
sucessão de impérios, em interdependência com a metrópole no preenchimento de
espaços geográficos e no estabelecimento de uma rede de relações económicas que
conduziram a que a Índia, depois o Brasil e, finalmente, África passassem a ser
considerados como parte indeclinável do nosso ser como Nação. A ideia imperial
assumiu, desta forma, um lugar central na formação da nossa identidade nacional.
Lugar importante ocupa, neste contexto, o mito relativo à “vocação colonial” do
povo português (Alexandre, 1995). O “carácter navegador deste povo”, juntamente com
“a nossa privilegiada situação à beira do Atlântico”, impeliram-nos irresistivelmente
para “a vida do mar” (Soares; Campos, 1917: 68). Esta era, quase o poderíamos dizer, a
“missão” de Portugal no mundo, a concretização do que se acreditava ser o nosso
universalismo.
A expansão marítima surge assim, no imaginário português, como o momento
mais prestigiado da nossa história, aquele em que mais investimos sentimentalmente. Os
manuais deste período fazem-se eco da importância do momento; segundo o Manual do
Pequeno Cidadão, Portugal conquistou “o mais vasto império colonial que jamais
constituiu outra qualquer Nação da Europa... Nos séculos XV e XVI fomos grandes
pelo nosso império colonial” (1913: 21-22). Os Descobrimentos representaram, nas
palavras de outros autores, “a maior glória de Portugal” (Moura; Queirós, 1912: 55),
tendo sido essa a “época de esplendor de Portugal” (Mascarenhas, 1911: 36).
Mas rapidamente proveio a decadência. O resultado é aquele que, com
desencanto, reconhece F. Borges: “E, no entanto, nós hoje pouco, ou quase nada
temos!... Pouco nos resta da nossa antiga grandeza” (Borges, 1912: 38).
A época da expansão foi, na verdade, a nossa “Idade de Ouro” ingloriamente
perdida; a resposta ao sentimento de decadência tinha que passar, por isso, por um
retorno simbólico ao prestígio desse momento. Estava certamente nas colónias a chave
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para a regeneração da Pátria. O novo império africano ir-nos-ia permitir recuperar “os
restos de antigas grandezas” (Machado, 1922: 312). Significativo é o seguinte texto:
“Hoje, ainda que perdidos o Brasil e a Índia, Portugal ainda possui um extenso
território colonial cuja superfície é vinte e cinco vezes maior do que a
metrópole” (Manual do Pequeno Cidadão, 1913: 22-23).
A ideia de que Portugal continua a possuir um vasto império colonial, o qual
reforça o sentimento da grandeza da Pátria, é sublinhada pela maioria dos autores. A
“Pátria toda”, sublinha-se, vai “desde o Oriente da Índia ao Ocidente do Brasil” (Soares;
Campos, 1917: 126); em conclusão: “a nossa Pátria é pois uma grande Pátria” (Franco;
Magno, 1913: 163). Nas primeiras décadas do século XX, Portugal tentava consolidar
definitivamente a sua posição no terreno africano em termos políticos e económicos,
fazendo depender dela o destino do país.
O Império é um território sacralizado, que dá corpo ao mito da “herança
sagrada” de que nos fala V. Alexandre (1995). Assim se explica a clara
sobrevalorização das escaramuças guerreiras – as chamadas “campanhas de África” –
que permitiram o controlo dos povos africanos revoltados e a pacificação dos territórios
coloniais, que nos são relatadas como “uma série de brilhantes vitórias” que vieram
atestar “que os soldados portugueses de hoje não são indignos dos seus maiores”
(Séguier, 1921: 132). Conhece semelhante sucesso a crença na riqueza das colónias
africanas, qual “Eldorado” prometido (Alexandre, 1995): “as nossas colónias são ricas...
Moçambique e Angola são o futuro próspero do nosso império colonial” (Manual do
Pequeno Cidadão, 1913: 22-23).
O projecto africano assume, assim, uma inequívoca centralidade no processo de
(re)construção da mitologia nacional empreendido pelo discurso patriótico –
designadamente no campo pedagógico -, tal como se expressa nos últimos tempos da
Monarquia e na República. Como diz A. J. Telo: “O Sebastianismo nacional revê-se em
África, o continente onde nasceu” (1991, 20-21). Mas esse processo não contém apenas
uma dimensão retrospectiva, ele projecta-se no futuro como promessa de regeneração,
seja esse futuro o V Império de que nos falaram Vieira e Pessoa ou simplesmente a
República. A nossa Pátria, afirma-se com optimismo, “confia no futuro” (Franco;
Magno, 1913: 163) e “África... ainda é hoje o nosso mais belo ideal” (Silva, 1906: 37).
O que fica dito permite, na nossa opinião, esboçar uma resposta para a questão
inicialmente formulada: qual a via que se propõe para a regeneração e progresso de
Portugal ou, no dilema de J. B. Carvalho, qual o “rumo de Portugal: a Europa ou o
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Atlântico?” (Carvalho, 1974).
Como já afirmámos, não deixava de se expressar o propósito de “europeizar
Portugal”, de o fazer progredir tendo como referência o modelo representado pelos
países mais desenvolvidos da Europa, de ultrapassar um atraso sentido com verdadeira
angústia pelas elites intelectuais do país, de o fazer entrar numa, ainda que mitificada,
“civilização europeia”; embora tudo isto seja realmente veiculado pelos manuais – e
ainda que as duas tendências não sejam sentidas como contraditórias -, assume
claramente maior importância o projecto de regenerar Portugal, de o modernizar, de o
devolver ao prestígio de outros tempos, com base num pleno aproveitamento das
potencialidades proporcionadas pelo novo império africano. A solução está, como nos
tempos de Henrique “O Navegador”, em “deslocar para o Atlântico o centro da
actividade civilizadora” (Soares; Campos, 1917: 71).
Não sendo posta em causa a natureza europeia do país, o que se procura é
afirmar a sua vocação atlântica, levando-o, em certa medida, a “voltar as costas à
Europa” – e, em particular, a Espanha -, uma Europa que, se é uma referência em
termos de civilização foi, também, em alguns momentos, fonte de contrariedades e
humilhações, como a crise do Ultimato sobremaneira o mostrou.
Podemos concluir, reafirmando algumas ideias fundamentais. Os manuais de
ensino primário do primeiro quartel do século são portadores de uma certa ideia de
Europa, ainda que apenas esboçada e fragmentada, ora vista nos seus contornos
geográficos e/ou políticos ora representada como civilização; uma identidade apenas
pressentida que é atravessada por identidades que se lhe sobrepõem, uma Europa em
que a diversidade – em particular a de base nacional – parece prevalecer sobre quaisquer
representações identitárias, uma Europa de nacionalidades e de nacionalismos, como a
Grande Guerra com dramatismo inusitado se encarregou de demonstrar.
Os manuais escolares são veículo privilegiado das finalidades socializadoras e
integradoras do poder/saber instituído (Choppin, 1992: 19-20); se podemos vislumbrar –
ainda que embrionariamente - uma imagem (ou imagens) potencialmente unificadora da
Europa, fica também muito claro que, tanto a Monarquia como a República, pretendem
transmitir, às jovens gerações que frequentam no início do século a escola primária, os
valores e as representações inerentes ao patriotismo, investindo, para o efeito, na
(re)construção de uma memória colectiva – em que a ideia de Império ocupa uma
posição nuclear - que sirva de base ao fortalecimento da identidade nacional.
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